
RECURSO ESPECIAL Nº 2095842 - AM (2023/0114925-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

RECORRENTE :
FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS  CREDITORIOS
MULTSEGMENTOS NPL IPANEMA VI - NAO PADRONIZADO 

ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918
RODRIGO FRASSETTO GOES - MG146297
ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO - AM0A1234

RECORRIDO : PEDRO DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918

RODRIGO FRASSETTO GOES - PR064914

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  BUSCA  E
APREENSÃO  EM  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  E  ÓBICES  SUMULARES  AO  CONHECIMENTO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas proferido em apelação cível não provida, que manteve a extinção do
processo sem resolução do mérito.
2.  A  controvérsia  envolve  ação  de  busca  e  apreensão  em  alienação  fiduciária
proposta em razão de inadimplemento contratual.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do
mérito por ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e
regular do processo, com base no art. 485, IV, do CPC.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, conhecendo do recurso e
negando-lhe provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há onze questões em discussão: (i) saber se a intimação deveria ocorrer por meio
eletrônico,  nos  termos  do  art.  270  do  CPC;  (ii)  saber  se  era  imprescindível  a
intimação pessoal do advogado antes da intimação da parte, conforme o art. 274 do
CPC;  (iii)  saber  se  as  citações  e  intimações  são  nulas  por  inobservância  das
prescrições legais, à luz do art. 280 do CPC; (iv) saber se o processo se desenvolve
por impulso oficial e se há direito à solução integral do mérito em prazo razoável,
segundo os arts. 2º e 4º do CPC; (v) saber se o réu somente pode ser considerado
em local ignorado ou incerto após tentativas infrutíferas de localização, inclusive
com requisições em cadastros públicos, nos termos do art. 256, § 3º, do CPC; (vi)
saber se nulidades que o juiz deva decretar de ofício não se sujeitam à preclusão,
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conforme o art. 278, parágrafo único, do CPC; (vii) saber se é cabível a anulação
dos atos processuais desde a decisão liminar ou desde a sentença, à luz dos arts.
281 e  282 do CPC; (viii)  saber  se  a  distribuição dos ônus sucumbenciais  deve
observar a causalidade, nos termos do art. 85 do CPC; (ix) saber se deveria ser
inserida restrição judicial RENAJUD ao decretar a busca e apreensão, conforme o
art. 3º, §§ 9 e 15, do Decreto-Lei n. 911/1969 c/c Lei n. 13.043/2014; (x) saber se a
extinção por abandono depende de requerimento do réu, à luz da Súmula n. 240 do
STJ; e (xi) saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea
c do art. 105, III, da Constituição.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. As alegadas violações legais não foram apreciadas pelo acórdão recorrido e não
houve oposição de embargos de declaração nem indicação de ofensa ao art. 1.022
do  CPC,  o  que  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  por  ausência  de
prequestionamento; incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF, e não se
admite o prequestionamento ficto sem a indicação do art. 1.022 do CPC.
7. Os fundamentos da extinção sem resolução do mérito estão em consonância com
a jurisprudência do STJ, motivo pelo qual se aplica o óbice da Súmula n. 83 do
STJ.
8. A matéria relativa aos honorários sucumbenciais não foi objeto de apreciação
pela Corte de origem, atraindo a incidência da Súmula n. 282 do STF.
9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico,
conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ; não basta a transcrição
de ementa sem demonstração de similitude fática.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: “1. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF ante a
ausência de prequestionamento e a não indicação de violação ao art. 1.022 do CPC
para  o  prequestionamento  ficto.  2.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  porque  a
extinção sem julgamento do mérito, por ausência de pressupostos processuais, está
conforme  a  jurisprudência  desta  Corte.  3.  A  questão  dos  honorários  não  foi
apreciada  na  origem,  incidindo  a  Súmula  n.  282  do  STF.  4.  O  dissídio
jurisprudencial não se comprovou por falta de cotejo analítico, nos termos do art.
1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.”

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  2º,  4º,  85,  256  §  3º,  270,  274,  278
parágrafo único,  280,  281,  282,  485 IV, 1.022,  1.025,  1.029 § 1º  e  947;  DL n.
911/1969, art. 3 §§ 9 e 15; Lei n. 13.043/2014; RISTJ, art. 255 § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ/Súmulas n. 7, 83 e 211; STF/Súmulas n. 282
e 284; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.744.477/RN, relator  Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  28/4/2025;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.145.473/ES, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
18/3/2019; STJ, AgInt no AREsp n. 2.151.273/GO, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  14/11/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.082.856/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em
3/10/2022.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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INTERES. : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO E ÓBICES SUMULARES AO CONHECIMENTO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas proferido em apelação cível não provida, que manteve a extinção do
processo sem resolução do mérito.
2. A controvérsia envolve ação de busca e apreensão em alienação fiduciária
proposta em razão de inadimplemento contratual.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do
mérito por ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e
regular do processo, com base no  IV, do CPC. art. 485,
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, conhecendo do recurso e
negando-lhe provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há onze questões em discussão: (i) saber se a intimação deveria ocorrer por
meio eletrônico, nos termos do  do CPC; (ii) saber se era imprescindível a art. 270
intimação pessoal do advogado antes da intimação da parte, conforme o  do art. 274
CPC; (iii) saber se as citações e intimações são nulas por inobservância das
prescrições legais, à luz do  do CPC; (iv) saber se o processo se desenvolve art. 280
por impulso oficial e se há direito à solução integral do mérito em prazo razoável,
segundo os arts. 2º e 4º do CPC; (v) saber se o réu somente pode ser considerado
em local ignorado ou incerto após tentativas infrutíferas de localização, inclusive
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com requisições em cadastros públicos, nos termos do  § 3º, do CPC; (vi) art. 256,
saber se nulidades que o juiz deva decretar de ofício não se sujeitam à preclusão,
conforme o  parágrafo único, do CPC; (vii) saber se é cabível a anulação art. 278,
dos atos processuais desde a decisão liminar ou desde a sentença, à luz dos arts.
281 e 282 do CPC; (viii) saber se a distribuição dos ônus sucumbenciais deve
observar a causalidade, nos termos do  do CPC; (ix) saber se deveria ser art. 85
inserida restrição judicial RENAJUD ao decretar a busca e apreensão, conforme o

º, §§ 9 e 15, do Decreto-  ; (x) saber seart. 3 Lei n. 911/1969 c/c Lei n. 13.043/2014
a extinção por abandono depende de requerimento do réu, à luz da Súmula n. 240
do STJ; e (xi) saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento pela
alínea c do  III, da Constituição. art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. As alegadas violações legais não foram apreciadas pelo acórdão recorrido e não
houve oposição de embargos de declaração nem indicação de ofensa ao art. 1.022
do CPC, o que impede o conhecimento do recurso especial por ausência de
prequestionamento; incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF, e não se
admite o prequestionamento ficto sem a indicação do  do CPC. art. 1.022
7. Os fundamentos da extinção sem resolução do mérito estão em consonância
com a jurisprudência do STJ, motivo pelo qual se aplica o óbice da Súmula n. 83
do STJ.
8. A matéria relativa aos honorários sucumbenciais não foi objeto de apreciação
pela Corte de origem, atraindo a incidência da Súmula n. 282 do STF.
9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico,
conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ; não basta a
transcrição de ementa sem demonstração de similitude fática.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: “1. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF ante a
ausência de prequestionamento e a não indicação de violação ao  do CPC art. 1.022
para o prequestionamento ficto. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ porque a
extinção sem julgamento do mérito, por ausência de pressupostos processuais, está
conforme a jurisprudência desta Corte. 3. A questão dos honorários não foi
apreciada na origem, incidindo a Súmula n. 282 do STF. 4. O dissídio
jurisprudencial não se comprovou por falta de cotejo analítico, nos termos do

 § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ.”art. 1.029,  art. 255,

 CPC, arts. 2º, 4º, 85, 256 § 3º, 270, 274, 278Dispositivos relevantes citados:
parágrafo único, 280, 281, 282, 485 IV, 1.022, 1.025, 1.029 § 1º e 947; DL n. 

 §§ 9 e 15; ; RISTJ,  § 1º.911/1969, art. 3  Lei n. 13.043/2014  art. 255

  n. 7, 83 e 211;  n. 282Jurisprudência relevante citada: STJ/Súmulas STF/Súmulas
e 284; STJ, AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.744.477/RN
Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 28/4/2025;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.145.473/ES
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 18/3/2019;  AREsp n. 2.151.273/GO
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/11/2022;

, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,AREsp n. 2.082.856/GO
julgado em 3/10/2022.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por MULTISEGMENTOS NPL

IPANEMA VI - NÃO PADRONIZADO (FIDC) com fundamento no  III, art. 105,

a, c, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do

Amazonas em apelação cível nos autos de ação de busca e apreensão em alienação

fiduciária.

O julgado foi assim ementado (fl. 220)

EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. OPOSSIBILIDADE.

AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. 1.

Via de consequência, se perfectibiliza a relação processual 2.Apelação conhecida e

não provida.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 270 do Código de Processo Civil, porque a intimação deve ocorrer, sempre que

possível, por meio eletrônico, e o juízo não observou a forma adequada;

b) 274 do Código de Processo Civil, porquanto as intimações devem ser feitas às

partes, representantes legais e advogados, pelo correio ou diretamente em cartório,

e seria imprescindível a intimação pessoal do advogado antes da intimação da

parte;

c) 280 do Código de Processo Civil, visto que as citações e intimações são nulas

quando não observadas as prescrições legais, o que contaminou os atos processuais;

d) 2º e 4º do Código de Processo Civil, pois o processo se desenvolve por impulso

oficial e as partes têm direito à solução integral do mérito em prazo razoável,

devendo o magistrado adotar providências para o regular andamento do feito;

e) 256, § 3 do Código de Processo Civil, porque o réu somente se considera em

local ignorado ou incerto após tentativas infrutíferas de localização, inclusive
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mediante requisição judicial de informações em cadastros públicos ou de

concessionárias, o que deveria ser impulsionado de ofício;

f) 278, parágrafo único do Código de Processo Civil, visto que nulidades que o

juiz deva decretar de ofício não se sujeitam à preclusão, impondo-se o

reconhecimento da nulidade desde a intimação pessoal da parte autora;

g) 281, 282 do Código de Processo Civil, porquanto requer a anulação dos atos

processuais desde a decisão liminar ou, sucessivamente, desde a sentença, diante

das nulidades apontadas;

h) 85 do Código de Processo Civil, pois a sucumbência deve observar a

causalidade, com imposição dos ônus ao réu inadimplente;

i) Decreto- ,  §§ 9, 15, , porque o juízoLei n. 911/1969  art. 3, c/c Lei n. 13.043/2014

deveria inserir a restrição judicial RENAJUD ao decretar a busca e apreensão,

impulsionando a efetividade da medida;

j) Súmula n. 240 do STJ, pois a extinção por abandono da causa depende de

requerimento do réu, o que não ocorreu, e, ao final.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Superior

Tribunal de Justiça ao aplicar a Súmula n. 240 do STJ sem observar a exigência de

requerimento do réu para a extinção por abandono e ao afastar a necessidade de

intimação pessoal do advogado, indicando como paradigma o REsp 1355277/MG

(fl. 235).

Requer o provimento do recurso para que se anule os atos processuais

desde a intimação pessoal do autor ou, sucessivamente, desde a sentença,

determine o prosseguimento do feito com reabertura de prazo ao advogado da

parte autora e impulsione o processo com requisições de endereços e inserção de

restrição RENAJUD; requer ainda o provimento do recurso para que se

redistribuam os ônus da sucumbência, impondo-os ao réu.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. (fl. 275).
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O recurso especial foi admitido, por estar prequestionado, tratar de

questão estritamente jurídica e dispensar o reexame de fatos e provas (fls. 274-

275).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão em alienação

fiduciária em que a parte autora pleiteou a efetivação da medida de busca e

apreensão do bem, em razão do inadimplemento contratual.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem

resolução do mérito, por ausência de pressupostos de constituição e de

desenvolvimento válido e regular do processo, com base no  IV, do art. 485,

Código de Processo Civil.

A Corte estadual manteve a sentença, conhecendo do recurso e negando-

lhe provimento, preservando integralmente a extinção sem julgamento do mérito.

I - Arts. 2º e 4º, 256, §3º, 270, 274, 278, parágrafo único, 280,

281 e 282, do Código de Processo Civil; e Art. 3º, §§9º, 15, do Decreto-

, Lei n. 911/1969 c/c Lei n. 13.043/2014

No recurso especial, a parte recorrente alega que não houve intimação

eletrônica do advogado, o que teria vulnerado o procedimento legal de

comunicação dos atos. Afirma que seria imprescindível a intimação pessoal do

advogado antes da intimação da parte, sob pena de nulidade. Argumenta que as

intimações e citações foram feitas sem observância das prescrições legais, o que

tornaria nulos os atos processuais. Sustenta que o juízo deveria requisitar

informações a órgãos públicos e concessionárias para localizar o réu antes de

considerar o local ignorado ou incerto. Afirma, ainda, que deveria ter sido inserida

a restrição RENAJUD ao decretar a busca e apreensão.
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O acórdão recorrido decidiu pela extinção sem resolução do mérito com

base no  IV, do Código de Processo Civil, consignando a desnecessidade art. 485,

de intimação pessoal do autor por não se tratar de abandono (fls. 224-226). Na

sentença, o juízo de primeiro grau consignou que houve intimação pessoal do

recorrente para impulsionar o feito, possibilitando a busca e apreensão do bem e

citação do réu, mas houve inércia (fl. 149):

Determinada a intimação da Parte Autora para promover o regular andamento
do feito, manteve-se inerte. Por conseguinte, houve sua intimação pessoal para que
impulsionasse a Ação mas decorreu o prazo sem que tenha apresentado
manifestação, conforme certidão

Nenhum dos dispositivos citados foi objeto de análise pelo aresto

recorrido, não havendo oposição de embargos de declaração para sanar a suposta

omissão.

Com a interposição do competente recurso especial, teria o agravante de

suscitar a indicação de ofensa ao  do CPC, o que não ocorreu. A art. 1.022

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do ), em recurso especial,CPC/15

exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  do  para art. 1.022 CPC/15,

que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao

acórdão, que uma vez constatado, poderá permitir sanar eventual omissão por meio

de novo julgamento dos embargos de declaração, ou a análise da matéria tida por

omissa diretamente por esta Corte.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE
VÍCIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

em recurso especial em razão da ausência de prequestionamento.
2. A agravante sustenta que, com o advento do CPC de 2015, a mera oposição

de embargos de declaração na origem é suficiente para considerar a matéria
prequestionada, sendo desnecessária a indicação de ofensa ao  do CPC. art. 1.022
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3. Pedido de instauração de incidente de assunção de competência, nos termos
do  do CPC, para formação de precedente qualificado sobre a art. 947
desnecessidade de indicação de ofensa ao  do CPC para admissão do art. 1.022
prequestionamento ficto.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a mera oposição de embargos

de declaração é suficiente para o prequestionamento ficto, sem a necessidade de
indicação de ofensa ao  do CPC. art. 1.022

5. A necessidade de instauração de incidente de assunção de competência para
formação de precedente qualificado sobre a questão do prequestionamento ficto.

III. Razões de decidir
6. A ausência de análise das matérias pelos acórdãos recorridos impede o

conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento, conforme as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

7. O prequestionamento ficto, nos termos do  do CPC, exige a art. 1.025
indicação de violação do  do CPC, o que não ocorreu no caso. art. 1.022

8. A instauração de incidente de assunção de competência é submetida ao
juízo de adequação e conveniência do relator, não sendo necessária na hipótese.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido e pedido de instauração de incidente de

assunção de competência indeferido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de análise das matérias pelo acórdão

recorrido impede o conhecimento do recurso especial por falta de
prequestionamento. 2. O prequestionamento ficto exige a indicação de violação
ao  do CPC. 3. A instauração de incidente de assunção de art. 1.022

.competência é submetida ao juízo de adequação e conveniência do relator"
Dispositivos relevantes citados: , arts. 1.022, 1.025, 947; CPC/2015
CC, art. 422.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 282; STJ, Súmula n. 211;

STJ, AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.151.273/GO
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 14/11/2022;  AREsp n. 2.082.856/GO
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.744.477/RN
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.

Incidente, portanto, os óbices das Súmulas  e 211/STJ 282/STF.

Ademais, admitidas as premissas fáticas consignadas na sentença e

acórdão, a sentença de extinção sem mérito se mostrou acertada, em consonância

com a jurisprudência desta Corte Superior. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. NEGATIVA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR.
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CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE EM QUE O BANCO DEIXOU DE
PRATICAR ATO NECESSÁRIO À CITAÇÃO DO CONTRATANTE.
ENUNCIADO N. 240 DO STJ. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE.
DISPENSA DO REQUERIMENTO DA RÉ PARA A EXTINÇÃO DO
PROCESSO. OCORRÊNCIA DA INTIMAÇÃO PESSOAL DA AUTORA

. INVERSÃO.ASSENTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS
ENTENDIMENTO. VEDAÇÃO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO. . SÚMULA 284/STF
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não houve violação do  do , porquanto o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015
origem manifestou-se, de forma expressa e coerente, acerca de todas as questões
devolvidas, ainda que sua conclusão tenha sido diametralmente oposta à tese
defendida pelo agravante.

2. A jurisprudência desta Corte tem afastado a aplicação da Súmula 240
nas hipóteses em que o abandono da causa se caracterizou justamente quanto a
atos exigidos do demandante para a citação do réu, porque, nesses casos, o
demandado nem mesmo chegou a ser integrado à relação processual, o que
torna impossível e desnecessário o requerimento de extinção do processo sem
resolução de mérito.

3. No caso dos autos, o autor foi intimado para que suprisse o ato faltante, sob
pena de extinção do processo, porém quedou-se inerte, sendo essa premissa fática
assentada pelas instâncias ordinárias, cuja revisão é vedada pelo verbete sumular n.
7 do STJ.

4. No tocante à divergência jurisprudencial, o recorrente não apontou o
dispositivo cuja interpretação tenha sido divergente a fim de viabilizar o
conhecimento da insurgência a respeito da tese de mérito. Dessa forma, constata-se
que a argumentação apresentada no recurso mostra-se deficiente, atraindo, assim, a
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.145.473/ES

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/3/2019,  22/3/2019.

Assim, incide o óbice da Súmula 83/STJ.

II -  do Código de Processo Civil Art. 85,

A recorrente afirma que a distribuição dos ônus sucumbenciais deve

observar a causalidade, impondo-os ao réu. A sentença e o acórdão recorridos não

trataram de honorários sucumbenciais.

Documento eletrônico VDA56447508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 05/05/2026 16:57:34
Código de Controle do Documento: 9f5719ef-88e4-4c26-8409-ec7e5ea9ae0e



 A questão relativa aos honorários advocatícios e à causalidade não foi

objeto de análise pelo Tribunal de origem. Caso, pois, de aplicação da Súmula n.

282 do STF.

 
III - Divergência jurisprudencial

No recurso especial a parte recorrente aduz dissídio, indicando o

 (fl. 235) como paradigma. O acórdão recorrido manteve aREsp n. 1.355.277/MG

extinção por ausência de pressuposto processual, afastando a tese de abandono.

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque não basta a simples

transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de juntar aos autos cópia do

inteiro teor dos arestos tidos por divergentes ou de mencionar o repositório oficial

de jurisprudência em que foram publicados, deve a parte recorrente proceder ao

devido confronto analítico, demonstrando a similitude fática entre os julgados, o

que não foi atendido no caso. Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio

jurisprudencial ante a não realização do devido cotejo analítico.

IV - Conclusão

Ante o exposto, . não conheço do recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.095.842 / AM

Número Registro: 2023/0114925-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
06257547420188040001 6257547420188040001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
MULTSEGMENTOS NPL IPANEMA VI - NAO PADRONIZADO 

ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918
RODRIGO FRASSETTO GOES - MG146297
ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO - AM0A1234

RECORRIDO : PEDRO DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918

RODRIGO FRASSETTO GOES - PR064914

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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